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ARTIGO 

COMPATIBILIZANDO OS INSTRUMENTOS LEGAIS DE PRESERVAÇÃO 
ARQUEOLÓGICA.NO BRASIL: 0 DECRETO-LEI NQ 25/3 7 
E A LEI N° 3.924/61 

Rc:gina Coe Pinheiro  da RESUMO 

Nossa intenção, neste texto, é apresentar um resu-
mo da história da ação do IPHAN, órgão responsi-
vel pela aplicação da legislação de proteção do 
património arqueológico, resgatando) intbrmações 
antes não disponibilizadas ao público em geral. Esta 
proposta não se resume a um estudo do Il'HAN, mas 
das propostas que levaram ao surgimento) da legisla-
ção de proteção, assim como as parcerias feitas com 
outras organizações ligadas a diva dc arqueologia. Con-
cluímos com uma comparação) da legislação) atual que 
trata deste tipo de património) (Decreto-lei 25/ 37 e 
Lei 3924/ 61), mostrando que estas não se sobre-
põem, sendo sim complementares. 

v. 

I
• 1 Ai-gut:610ga do Departamento de 

Pn>teçao do Instituto do Patrimemio 
1-listOrico e Artistico Nacional — 
1P1 IAN, Ri() (le Janeiro. 

ABSTRACT 

777ispaperputpose is to present an abridgement 
.ofthe past acnOn ofIPHAN ('Jnstfruto do Patrimônio 
Histótico e Artistic° Mcional The National Hedtage 
ofiltazil), rescuthg htihrmatiOn that otherwise ivould 
not be amilable to the genera/public. 7'his ckws not 
limit itself to a study of IPHAN, but also of the 
proposals that reSulted in the eh:let-177CM ofproteCtion 

QS 110 as partaerships wit/7 other otganizations 
related to the archaeological field. We finish 
contparing the current kderal legislation that deals 
iiirh this kind of heritage (Decreto-Lei 25/ 37 and Law 3924/61), demonstrating that these do not 
oredap, being instead co/wk./mm.11y of .each other 
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INTRODUÇÃO 

Entendemos por preservação cultural, 
quaisquer ações que visem a conservação de, 
valores culturais dc uma nação. Tais ações po-

dcrão ser empreendidas tanto pelo poder pú-

blico, quanto por organismos da iniciativa pri-

vada. Cabe-nos aqui tratar somente das. em-

preendidas pelo estado, na preservação do 
patrimônio arqueológico brasileiro. 

Embora a Constituição Federal indique vá-
. rias. fbrmas de acautelamento no § 1° do seu 

art. 216, duas já vm sendo, ao longo dos 
anos, desenvolvidas pelo Instituto do 
Patrimônio Histórico c Artistic° Nacional/ 

IPHAN: 

• o tombamento, instituído pelo Dec-Lei n° 
25/37, instrumento legal de preservação 

mais popular dc nosso pais (Castro, 19,91: 
6), que entende serem os sítios arqueoló-

gicos passíveis dc constituir o patrimônio 
histórico c artlstico nacional (art. I° cio re - 
ferido decreto); 

• e o registro dos sítios arqueológicos no Ca-
dastro dc Monumentos Arqueológicos do 

Brasil, conforme determina o art. 27 da 

Lei n° 3.924/61, norma que tem por ob-

jetivo principal a preservação de monu-
• mentos arqueológicos c pré-históricos e, 

de modo complementar, a proteção dos 
bens históricos, artfsticos ou numismáticos, 
cuja descoberta tenha ocorrido de modo 
fortuito ou que sejam objeto de remessa 
para o exterior. 

Pretendemos mostrar que na tarefa de cons-

trução da nossa nacionalidade, o IPHAN conta 
com duas formas de proteção legal que, não 
sendo excludentes, podem ser aplicadas con-
juntamente, no que diz respeito à proteção 
de bens arqueológicos. 

ANTECEDENTES HISTÓRICOS 

Primórdios 

A preocupação coin a destruição dos sítios 

arqueológicos brasileiros já tern mais de dois 

séculos c meio. O mais antigo documento que 

temos conhecimento, 6. uma resposta de D. 

João V ao pedido feito pelo Diretor c Censor 

da Academia Real de História Portuguesa, 

Eclesiástica e Secular', sobre os monventos 

antigos que haviam e se podiam descobrir no 

Reino, dos tempos em que nele dominavam 

os fenícios, gregos, penos, romanos, godos c 
arábicos, e que tinha a seguinte redação: 

Daqui CM (11.017te nenhunw pessoa, de qualquer 

wad°, qua/idade e condicdo que deship ou 

&slam em todo, pilrfe, qualquer edilicio 

We 1770SM: Ser daqueles tempos, :Mao que em 

parte estej:a amimado e, da mesma sorte, as estd-

tuas, 1174f Mores e cios em que estillereln esculpi-

dos algumas ligunis, ou tiverem let-trims knicios, 

gregos, Min:1170S góticos e imibicas, ou Minims, 

ou chapas de qualquer metal que amtircram 'ay 

ditos letreiros ou cometeres; como outrossim me-

<ia/hm ou moedas que martmem ser daqueles tem-

pos ate o Reinado do Senhm )0171 Sebastilo, nem 

encubram ou ocultem algumas das sobreditos 

mums (Andrade, K. 1987: 66) 

Apesar dc não ser aplicável ao Brasil pelo 

seu conteúdo, o teor de tal resolução certa-

mente obteve repercussão por aqui, tanto pela 

preocupação que os governadores passaram a 

ter com antigas construçõeg' (Capitania de 
Pernambuco, 1742), como no inconsciente 
de unia sociedade que, ávida por reconhecer 
na colônia elementos de identificação com a 

Europa, buscou vínculos dc uni passado "g1O-

rioso" originário das grandes civilizações 

fenícias, gregas c romanas. 

Na monarquia, apesar dc todo o interesse 
do Imperador Pedro II com relação à história 
e à cultura, nenhuma ação objetiva foi regis-

2 DOM J03,0 V, 0 Abgnii/d/770, nasceu em 1689 c ascendeu ao trono cm substituicAo a Pedro 11 de-Portugal em 1706. 
Faleceu cm Lisboa cm 1750. 

trada PC 

zaram 
zação d 
silciros 

quase 
deixar:. 

plos d 

sbtios
Notas 
atent; 

as ins,

cm 1 

dc an 

o qu 

e dcF 

aos c 

cspc 

tas, ( 

ficai 

Mc! 

Bra: 
(lc 

to
tor! 

05. 

II 

10 
Revisio de Aqueobalo, 9: 9-23, 1996 



Compotibilizondo os Insimmeatos Ingots de PleSC4V0* Aniveol6gico no Mal 

trada por parte dos dois partidos que se reve-
zaram no poder, no que diz respeito à organi-
zação da proteção dos si tios pré-históricos bra-
sileiros. Com o advento da República, por 
quase cinqiienta anos, os dirigentes tambem 
deixaram de agir nesse sentido. Alguns exem-
plos da preocupação corn a preservação dos 
sítios podem ser vistos em Irineu Joftily, em 
Notassobre a Panilba, 1892, onde chamava a 
atenção dos homens de cultura do Brasil para 
as inscrições lapidares. John Casper Branner, 
cm 1894, denunciava a destruição dos sítios 
de arte rupestre. Pedia que as pinturas tossem, 
o quanto antes, cuidadosamente fotografadas 
e dcsenhadas porque expostas como esta 'am
aos elemcntos e id° semi° °bier° dc cuidado 
c.specb/ eada ano r0/71:1171177-Se 117C170S (11:577.11-
t1S, e que com o desaparecimento das mesmas 
&aria cadmic/a i possibilidade do conheci-
mom) di vida dos habitantespré-histódcos do 
B,zsil. José Fabio da Costa Lira, in Am-1.01dt-
de do Brasil, publicado na Revista do Institu-
o Histórico e GeogrStico Paraibano em 1900, 

torna pública sua opinião de que 

soniciitcCfli nam, /nth e especiahnente ho 

hstacki da Paraiba, mule os mais preciosos docu-

memos do passado pre- histórico Hoine177 

Arne/it:MO Se manumit: esiulhados . cm quase toda 

extensJo (ball solo riiginal, se rem desemilado 

(AV cimipetentes na matena (Pereira, 1945). 

OS PRIMEIROS ESTUDOS [ PROJETOS DE LEI 

Localizamos em 1920 a primeira tentativa 
de elaboração de urna proposta efetiva de pre-
servação dolt)atrimônio arqueológico brasilei-
ro. A Sociedade Brasileira de Belas Artes, por 
intermédio de seu presidente, professor Bru-
no lobo, solicitou ao professor Alberto Childe, 
arqua)logO e Conservador de Antigffidades 
Classicas do Museu Nacional, a organização 

de urna proposta de lei que protegesse o 
patrimônio artístico nacional. Seu projeto ca-
racterizava-se por uma preocupação quase que 
exclusiva corn a preservação dos sítios arque-
ológicos e propunha a desapropriação de to-
dos os bens, o que não encontrava respaldo 
na Constituição de 1891, que reconhecia a 
propriedade privada quase intocáve), benetici-
ando as oligarquias que se mantinham no po-
der, possuidoras de grandes extensões de ter-
ras

3
. (IPHAN/Arquivo Central). 

Esse projeto Iva° foi adiante, tendo sido o 
primeiro de uma série que teria prosseguimen-
to corn a proposta do deputado pernambucano 
[Mix Cedro. Embora não se preocupasse com 
a questão arqueológica no seu rem) dc proje-
to de lei, é interessante registrarmos sua justi-
ticativa na C5mara na sessão de 03 dc dezem-
bro de 1923: 

(...) quern desconheca clue pas:mimes es-

palhado por essc- r:Isto território 11177 11.01 

lkirliliOnfi aNueológko, um precioso (estenni-

oho do now) indestruthrlmente ligado 

Js ongens da nossa ao e ao 

herolvmo de nossa rapt. 

(...) dia eia que a filosokt ou a psicologia soci-

al coin OS SelIS etnogniticos c arqueohj-

gkos entrou a serriço da hisMita„vobrcptindo a 

sua WIlar00 de de.vcres'etd de etplicar os did/o' 

de determinados tiros socizis; impils-sc a necessi-

dade dc anneelar Os mommientos content/mill-

item desses titos (Cedro, 1923). 

Chama-nos a atenção nesse projeto, a atu-
alidade com que trata assuntos que hoje em 
dia ainda suscitam debates entre os estudio-
sos, e para Os quais, na época, os legisladores 
ainda não tinham voltado suns preocupações. 
Vejamos: 

(...) somos on, poro de passado weenie e 

que no tocante :1 arqueohigit e 1110111111107WS tia 
den* p( 'demos ier pies easJo de nos cai/sare• 

lhar com :1 hallo. Á las SC Judo delimit.

"SAt) consitleratbs como riquezas nacionais, e de propriedade exclusiva de cada estado da UniAo, as ruínas, edillcios, jazidas, grutas, cemit&ios, sambaquis" (Chittle, 1920). 
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;olvo, R.( It 

1)ani zelarmos till1SerrarMOS nossOs Modestos 

lia teres. dcroir, a tnatiolo, o craw dos seas 

maiores, en) resumo o jun7'1)741110 elimito dc cada 

polo pock estar COlks MaIS 1711111fideS. 

". 

Insphado em suas linhas geniis na lei francesa 

de 30 de mars.° de 1887, )0 projew ape -

sentado rely o cuidado de respeitar o direito de 

prwriedade... C.Onio dizia Victor Hugo em 

"Game ai,;' denailisseurs" o usopertence ao plo-

p:lad/70 mas a beleza do pn6lio a mil() wand°, 

pertence a Iús, a mim, pertence .1 todos nós. 

Grano ainda sua tradi5.1o, tirtude para a qual o 

propnetiftio nilo cutworm', interessa 

(lade e, deste modo conyerte-se C/17 III)) 

Aunnuinio da naplo. (..)epreciso nao esquecer 

que 0 .fea gin la da.01.fie004) de Mol711111CMOSI 

sobietudo fizer an» que o soterno ndo deixe 

ao desamparo o nosso domínio arqueohigico e 

Clie, (14:Mk 40, a .SO1 IIIII,semOade tick-

s)) permanente (Ccdro, 19 3 ). 

No esboo,:o do anteprojeto dc lei Waal da-, 
borado pelo jurista lair Uns — na qualidade de 

relator da comissão designada para .organizar 

a proteção do patrimônio histórico e artístico 

— vamos tam bdm encontrar refcr&icia ao 

patrimônio prd-historico, se bem que sob o 

enffique artístico e extremamente precon-

ceituoso, atendo-se somente ãs considerações 

preliminares da exposição de motivos. Vejamos: 

(..) 2) A arte e inerente ao homem e o acompa-

nha desde sua Maki) na citilizapia "Nas epocas 

mais remoras", diz Vcron, "Cl?? gar podemos ann-

gir him:ilia da humamdade, encontrainos a arty, 

que Se ainda obscuro que pre-

cede a bistóna propnamente dita. (...)" 

(..) Nas cinemas que primititamentc moor-

tani, AIM Se garantiran das /Cf 75, e no meio de 

awls amontoados, on que se descobn'nun rotos 

de espckies (lc-samba:tau, talrez, lid milhares de 

seculos, eneOMMII7-Se emir armas de paini lasc-a-

da, objeu clue, eridentemente, podiam mas-

titis». Sendo en/Cites, como colares, pahrinis Oil 

an& de osso, mais ou menos grossehamente 

171.1S (Me bastam pan/ piotar que a arte 

na0 cr, CO/11,1SC lell? ail", JIM preNIII/0 cle eniliza-

s 'tics surer/ores (Etig('nc limn?). A any poi% ('onno 

sunk) do homem, nasceu con) ele o rem acom-

panhando :mares de wills as Wailes (I .ins, 1925 ). 
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somente no projeto de lei n° 230/1930, 

de autoria do deputado Jose Wanderley de Ara-

újo Pinho, que propõe a organização da defesa 

do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 

que encontramos, pela primeira vez, a tentativa 

dc efetivação) da proteção do patrimônio arque-

ológico brasileiro. Segue o texto: 

Art 3o- Considenamse Michel:vim efritos ilcria 

40S itkhedOS, "%Inn WintilareS, e outras adendas 

inulteir coin insaipies de talorarqdtohisico ou 

histórieo; 

b) tellt170S CO? que se mailman MI(caS de 17t/ or 

an.pwohisia) ou &mini -0; 

(...) e) as edilicacões isoladas ou em amjunto, OS 

sítios ck ream:head:1 e pcvuliar beleza cola prole-

cdo C consermolo sejam /7ect:S.OfiaS pant inanfer-

lhes o aspecto 111710.)-ardItle0011 lillItIll'eS(.1)de que 

se it.'17:Mani 1930). 

Entretanto, esse projeto não foi aprovado. 

Cumpre-nos destacar o trabalho apresenta-

do pelo professor Raimundo Lopes, na seção 

de Antropogeografia e Biogeografia d Primei-

ro Congress() Brasileiro de Proteção à Natu-

reza, ocorrido no Rio de Janeiro em 1935, 

sob o titulo "A Natureza c os Monumcnros 

Cultural's". Esse trabalho, que levava ao meio 

acaddmico a problemática da preservação ar-

queológica, chegava ãs seguintes conclusões 

e recomendações: 

1) Manter Os monumentos culturaic corn todas 

aS suas atracirlISHO1S, ate nlesmo no mama, de 

leconstimiolo que tenha de ser empiegado, 

to 0.5 casos tecnims Moir:Avis em obras de ('on. 

2) Reconstituir a I egairolo natira, Se modo a ac-

segui.' -ira cad? monument°, ailade histólica ou/a-

zida arqueoleigica a paisagem típica. 

3) bnpedir que /70177S construeacs modemas 

judiquem a contemplas-ao e a acessibilidade clos 

numumentos histOlia)S. 

4) &whir a c-Apknavlo "eakints" e quaisquer 

dcrredasYles nos sambaquis e mums jazidas. con-

tend° ednins C arrefatos indigenas; e c' ino op ,

dihnente (//:y7/0 Urgente /WM/Venda c' ma/i-

das annplementairs O "Su.nbaqui da silaMbinha, 

no II 1,autibilo 
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5) EstabeAver nonnas de c(m.scrraçdo dasjazidas 
anmeológicas, dc aando eon, os envW1177CS 

condis•óes de "habitat '"  C de trabalho, preletindo 
sobrctuck 005 (WU'S (01110 (AS c/OS "Alonticukts 
de ,Ilarajn", o das "Estcarias lacustres do 
il1amnhdo" C amilogos, as medidas suas6rias 
c(lucwtila ou as Mdiretas, cm rcz de ngulamenta-
SY-vs ngidas c. ino,oemnres. 

6) .-Issinalar os eemitenns indígenas on on explo-
mpoe ()turns andlogos, para elitar a reexplompo 

em e.speCial, OS "entermtónns dos 
mph hirtóricos". 

7) E mis•ter c•stabelecer a conexdo entry as Met& 
dis dcprotepo d nawreza c as de protepo aos 
ndins, risamk) a presyrrap(, de suds terms, como 
irtdadciras resell= indfsenas. ' 

8) (.innbatcr as ideias lalsas de cidades amigas. 
9) ()tie as autoridades cc/cm-At/4.w plomoKun pc-
quotas guilts dos rcliginsos de cada chid-
de, assim como O estutb das conchs-6es técnicas 
arristicas de reconstituipo dos mesmos, eon; a 
COt ykras•jo dos et(lifittn. 

/0) Promorcrpremios, por party dos Poderes 
bhens e associacOes, ou dar public-4We a min-
nuzs de ellickao epesquisa s ()lye sitku monumen-
tals, arqueolngicos e clo 

? I ) por lock, de kgendis e cartazes nos 
nasfin, esM5-6cs de tern), etc., aS Iii,VMS &Wid-
ens, Me MIIIIWMOS C. "wilds. 

12) Que gerSgmlbs, histodacknrs, ettuSgmlbs e 
artistas pesquisem as reliqu4is do passado sempre 
com os olhos na nartircZa C qtw os nallindistis 
jam sewn quanto Fia 0:10111;:ea re4.10 CUM 

p.ISS.1d0 e a pep, prOCUrand0 Mil lacos guy 
ligam o homem ao ambiente; e que osprolesso-
ws, a inkensa, (AS CentrAti de rddio-diths.do climb 
gum, med4mte thvIes reddkas e clams, as
SaS ft.14///bS 'fiklita(S (I Ayes, 1935: 52-55). 

Não podemos deixar de destacar a atuali-
dade na abord em do terna da preservação 
cultural, assinalando questões como entorno, 
divulgação popular c relação cultura/nature-
za, alguns dos quais só muito recentemente 
psssaram a ser incorporados pelos especialistas 
da di-ea. A iddia de organizar urn sistema de 
proteção ao patrimônio cultural brasileiro já 
se encontrava, então, bem amadurecida. En-
tretanto, sentia-se a aus&icia de urna legisla-
ção nacional que habilitasse o poder público 

para o exercício da proteção do patrimônio 
cultural do pais. 

A constituição do novo regime, promulga-
da em 16 de julho de 1934, instituiu a função 
social da propriedade corno principio consti-
tucional. Em seu artigo 133, inciso 17, regula 
os limites do direito de propriedade, mantido 
pela Constituição Republicana de 189 Lem seu 
art. 72 §17 quase de modo irrestrito. Fica es-
tabelecido, a partir de então, que esse direito 
não poderia ser exercido contra o interesse 
social ou coletivo, na lima que a lei determi-
nar, criando condições mais adequadas para a 
defesa do patrimônio histórico, artístico e na-
tural do pais. O Capitulo Da Educação e cub 
tura, em seu artigo 134, determinava que: 

of manumenros hismrims, dry:v/1'ms e natu-

t1is, aSsil» COMO as pahagOIS oil locals particular-
mentc dotados pela natureza, gozam de proteolo 

dos cuidados evict:I:Vs da Napo, dos Estados 
dos Alume/pios. Os atentados amtm des cometi-
dos sento equi;narado.s. :105 COMetidaS COiltra o 
pan-MI(511k) nacional (Constitui0o, 1934). 

Tal modificação permitiu urna maior flexi-
bilidade para que se pudesse estabelecer nor-
mas legaisj.le protcção ao patrimônio cultu-
ral, quase sempre reconhecido em proprieda-
des de terceiros. Nas palavras de Márcia 
Sa n ta n , a insriwi57() de thnção soci:d da pro-
priedade como principio constfrucional pro-
porcionou o desenvolvimento, no Brasil, de 
todos os ramos do direito vinculados ã 
codificação da interkrencia do Estado na pm-
priedade privada (Santanna, 1995). Estavam, 
assim, assentadas as bases para a criação de um 
instrumento legal capaz de agir eficazmente 
na preservação de nosso patrimônio cultural. 

PROJETO DEFINITIVO 

Data.de 1936 o anreprojero elaborado por 
Mário de Andrade, a pedido do Ministro da 
Educação e Saúde, Gustavo Capanema. Numa 
combinação da prática de outros países corn a 

esfslodeAiqueoIogio, 9: 9-13, 1996 
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• StIro:11.4. P. 

• 

nossa realidadc, o referido projeto propac, para 

a arqucologia, a criaçAo. do Livro dc Tombo 
Arqueológico c Etnográfico, correspondence 
as trés primeiras categorias dc artes, arqueo/c5.-
gica, amcifndia e popular. Nas artes arqUeoló-
gica c ameríndia estavam inclufdas todas as 
manifestações que de alguma I rma interes-
sassem à arqueologia em geral, c particular-
mente à arqueologia c etnografia amerfndias. 
Mais especificamentc, esses bens seriam: 

a) Objetos - fetiches,' instrumentos Se ;1 1, de 

pesca, de apicultura, objetos dc USO (10117(SSOCO; 

retalk)St I.M111/71elltalia, ere. 

b) Monumentos - lazidas agenciinnento 

Se pedras, sambaquis, litóg/ilbs Se qua/quer ore"-

cie de gravapo, etc. 

c) Paisagens - Iktenninados lt,gares da naturcia, 

cup expansao Iltnistka, &hop:idea ou qualquer 

mina, kW detcrminada delinitiviunentepela indós-

nia humana dos Blasi% anno cidades lacustres,. 

nais, aldeamemos, caminhos, grutas totbalhadits, etc. 

si) Folclore Amen-mho - I ocabtddrios, cantos, len-

das, magias, medicina, cu/inana, ametindias, etc-. 

(Andrade, M. 1936). 

Várias emendas foram então apresentadas a 
esse projeto, tanto pela Câmara quanto pelo 
Senado Federal. Entretanto, apresentamos aqui 
aquelas que tbram alvo dc divulgação pela 
imprensa da época, e que dizem respeito dire-
tamente à preservação do patrimônio arqueo-
lógico brasileiro. 

Cumpre guy se aproveite 0 ensejo - dive o 

relator - pant tornar dependente de au torizapo 

do governe) a ativAlade daS 1771SSOCS arqueológicas 

ernogrdlicas. /std visto que nenhum obsticulo 

se deu e ajar a 1.171VS4:100 (ICSla 0111017. Afar é 
IOStO cJue delaS Ifre BlaSI7 0 mai proven() p os-
síi as No.gestOes que nos ;minimum a MIAT 

apreciaolo Senado. 

Ententk, em suma, a Comisslo de Educapo 
e Cullum que a prOpOS100 C177 estutk) item ser 
aprovada ctnn as Sej-JUI.OfeS 

(...) Entenda 7- Acrescente-se Oink cornier: "Art : 
As misiyk.s arqueológicas ou amp-Rips só pode-

no mercer atiticlade no territortO 'lacrimal, com 

preliaautorizapo da Ditetotia do Departamento, 
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sob pew apreens.fo de mkt O matetial eolhido 
e sem prejuízo de outras SallOCS Cm que incorre-
trn?" (I PHAN, Arquivo Central). 

Esse projeto apresenta também uma pro-
posta dc reorganização do Musa' Nacional da 
Quinta da Boa Vista (atualmente pertencente 

UFRJ). Propunha que, ou o referido museu 
se convertesse exclusivamente num museu de 
história natural (retirando-lhe a arqueologia e 
a etnografia ), ou num museu arque4lógico 
emográfico. Essas sugestões não foram acei-
tas, mas, entretanto, podemos identificar as 
primeiras preocupações que mais tarde resul-
forlorn na aprovação da Lei nQ 3.924/61, no 
que diz respeito as autorizações/permissões 
prévias para realização dc pesquisas arqueoló-
gicas. Mais adiante voltaremos a nos referir a 
essa proposta. 

Em 13 dc janeiro de 1937, por intermédio 
da Lei nQ 378 Getúlio Vargas cria o Scri*o 

cio Patnineinio Histólico e Artistic° Nacional, 
com o objetivo dc promover, cm todo terri-
tório nacional, o tombamento, a conservação 
ea divulgação desse patrimônio. Sem estrutu-
ra que lhe permitisse desempenhar tal tare fa, o 
SPHANdcveria contar com a colaboração dos 
muscus nacionais (art. 46, §39. 

Entretanto, no que diz respeito a participa-
ção do Museu Nacional, tal colaboração veio 
a levar a cabo unia série de desentendimentos 
havidos entre este museu e Rodrigo de M. F. 
de Andrade, que tentava adaptar a proposta 
apresentada por Mario de Andrade a realidade 
daquele momento. Para tal adequação, 
Rodrigo remete o texto do projeto à Prof"' 
Helof sa Alberto Torres, então diretora do 
Museu (Andrade, R., 1987). Tal proposta foi 
considerada inadequada, motivo de carta bas-
tante expressiva, remetida a Rodrigo, da qual 
selecionamos algumas partes, para melhor ilus-
tração do ocorrido: 

RIO de Janeiro, 9 de maio Sc' 1936 

Alm &sta. anngo Rodn:go A felo Franco 

de Andrade 

'N4 

• fit 

.Patrit 

borat 

Cabs. 

CUM; 

bon. 

emu 

aia 

rao 

set, 

cut 

13 

AV 

t. 

mt.( 

Sen 

ar 

tra 
M 
ré' 

ac 

re! 

lo 

PS 

bi 



Compolibilizendo os Insirumentos Levis de Pros em*, kqueológico no OW 

Junto deivIrri-/he o projero do SerriOi I/O 
Patrinkinio Histórico C ArtIstico Nacional, ela -
!wrathy polo nosst> amigo Afário de Andrade. 
Cabe-nw agiudecer-lhe a honra da consulta e di.-
zer-lhe com toda a linnqueza o 171C11 1))0110 de 
rer Sohn. o CaSO. 

(...) Nada aconselha na situação atual dos estudos 
emogrificos entre nav (...) o atastamenuy &As la-
borattiritiv dc emeigratia dos de qualquernuno de 
c-srudo ui hivreida natorat 

Que rantagens atitirhi para o ;Waco com a 
criaolo de mn Ernogilfity? 

l'enso que pitied:I eslabelec'er 1/111.1C014)0-
1;11:70 (worn.: &mire a ,Vevio de Emogmlia do A hi-
Sett Nationale o "SC*1-1*()", 11117a renladeint arti-
cula5Jo etym. as thi.ts emit/at/es_ 

(...) tecnic vis do A &vet, Nacional ( ...) organi-
Z,117.1112 rag-6es emográticas a seirm tom-
badas, /cr:ilytarinn mapas com a distiibuiplogcw-
gráthw MOM/MC/MAS' a Serein prOteSiihn, a/-
inn:Winn MOneWnitiaS a screw publiCadas pelo 
..S771,1 

(...) Ai rito consignadas as conshleracões , into de 
'tuna mcillyihilade SCI1) ellelgilS" a que se a.k.rc o 

nosso amigo Mário, mas de uma semilora do 
it asco, que dedica ao ilesenrolvimento dos estu-

: dos einogfillicos cm IIOSSa tetra, IWO o seu odd:-
(An'drade, R., 1987: 150). 

Embora a resposta da diretora no fizesse 
referência. aos estudos arqueológicos ¡a de-
senvolvidos por aquela casa, percebe-se que, 
a partir daquele momento, foi iniciado um 
trabalho de colaboração entre o SN-IAN e o 
Museu Nacional. Cumpre-nos destacar po-
rem, que de tal colaboração surgiu um 
aannOilamento por parte do SPHAN para a 
resolução dos assuntos pertinentcs à arqueo-
k)gia, result:10o nu ma ilusória dcsiwcvssri/ade 
de organização e de estruturaçao da área es-

situaçao essa que, com a responsa-
bilidade mais tarde atribufda ao orgao pela 

-Lei nQ 3924/ 61, tem sido imensamente di-
tied superar. Mais tarde Rodrigo de M. F. 
Andrade volta à qttestao com Mario de 
Andrade, em correspondência que nos pare-
ce apresentar sua posiçao definitiva com rela-
00 a esse assunto. 

.4eheiM"Oeedellte rid° 14/ee me cw-
crereu a respeito da carta de dona Heloisa..Siwe-
deu ate que alguns dos seus argumentos onhany 
sido inrocados por nun), quantity &scud twm 

qu('stlo. Alas; et) eSfaM 11111fro illeapaZ 
e 01)17.1111do por uma diticuhlatle dc espres.Qo 

/11.7 jot ainda guy a do costume. Fuiseduzido com 
tacilidade, embom (tiresse) said() conren-
chlo das rantagens que re.suhariam da adopt, do 
ponto de vista que 14-we sustentara. Como, po-
rem, me pareceu implytticirel orvnizitr um mu-
seu de arqueologia, emogratia C :We popular cent, 
a oposioio inttansigente de todo o pessoa/ do 
A hiseu National, lire de me e(lith/mar com a 
inclusioN)ellaS de IUD diSpOSUI.V0 lIoprOk101)/V_ 
rel7d0 pant 0 11111110 a realizactio do empreendi-
memo, a lint de comutar rim; a cotperapio 
de (hula quer para o tonyhunento do 
material reunido na Quinta da Boa Vista, quer 
pant o tombamento geral. 

E uma instintiokYcciumfrit qtw meivcc ser 
tnitada com 11/11a C011Sklen1010 especial SC a gen-
re insistisse Cl)) rah/Yid-la :wont de acordo coin 
seu !miler°, seria tido, por dona Helolsa epelos 
espechilistas mail. capazes de fif como 1171.17111.f0 
(Andrade, 1k., 1987: 120). • 

O projeto de Mario de Andrade sofre algu-
mas alterações feitas por Rodrigo e é apresen-
tado à Camara dos Deputados em 15 de ou-
tubro dt 1936, sendo identificado pelo nú-
mero 511/36. Segue o tnimite normal visan-
do a sua aprovação,. suscitando debates e su-
gestões. 

0 respect/I 'o projeto era soil-mkt emenclas 
no Senado (sobretudo por party do 1-•elho 
Ale:imam) e e prim:icy/ guy demon- Id pe/o me-
nos um inev. Em &vile/a, pelo hiro de ter shlo 
emendado, teri .rolrar Cimara. De qual-
quer manena, porem, far-se-i todo o e.slinvo 
pos;slivl sentidet de lhe ace/crap a marcha (...) 
if cimio o Getti/M está interessado na coisa, a 
gent(' mile esperar que o projeto Imo tardy 
/MUM a set transfiirmado en; lei e a entrar em 
rigor (Andrade, R., 1987). 

Independente das modificações e adapta-
ções ,necessárias que va() sendo realizadas, a 
imprensa também é acionada, divulgando as 
intenções do grupo na organizaçao do órgao 
de preservação: 
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ckpartamento pretemle longe ;is .stras 
atribuiOcs. Quer contan uni db,comofif se pdde 
kizer na &flip, as IlaSeeMCS dl:ilantes nips. E 
pant isso readherd o material guy se ram 
k ind'i daS antrgas genres que miter:7m ern nosso 
pars, antes que o mundo O conheccsse. If destes 
tempos exist em dire/Nos pclo pats amasio., que 
¡us/ actin art' as hipwericas migm'ereS dCA'//d/VdS 
' ,dos que 

adt0Cfallki tbS 3117C-
Houk's. O Sr Rod/7(c, AI. F. de Andrade ten? 
oportunidade ressaltar o clue j.1 realizaram, 
nary Awn; or prolasores &were Pinto, tick,-
Isa A. Torres, Raimundo Lopes e outras 
(Andrade, R., 1987: 26). 

O projeto 51 1/ 36 estava nos estágios fi-
nais de aprovação legislativa (Darylc, 1995), 
retomando entAo à Câmara dos Deputados, 
depois dc aprovadas algumas alterações e re-
jeitadas outras tantas. A votação sobre as emen-
das estava incluída na ordem do dia da sessão 
de 10 de novembro, para discussão (mica (Jor-
nal do Come!rcio, 10/11/1937) ofuando so-
breveio, naquele mesmo dia, o golpe de esta-
do que dissolveu o Congresso Nacional e sus-
pendeu todos Os projetos pendentes. 

Vinte dias após o fechamento do Congres-
so Ct entao aprovado o Dec-Lei nQ 25, de 30 
novembro de 1937. Em 7 dc dezembro de 
1940 foi promulgado uni novo Código Pe-
nal, no qual foram incluídas, no Capitulo IV 
referente ao dano, sanções para a infraçao da 
legislação de proteçao ao património ) históri-
co e artístico nacional. O artigo 165 prescre-
ve pena de detençao c multa para quem des-
truir, inutilizar ou deteriorar coisa tombada 
pela autondade Competente, eln virtude do 
valor artístico, arqueok5gico e histódco. 

Embora o produto final da lei de proteç5o 
ao patrimônio histórico e artístico nacional te-
nha resultado) num formato jurídico caracterís-

tico dc um momento dc extremo autoritarismo 
(Decreto-Lei), ele, entretanto, passou por todo 
o procediment() democrático que antecede 5 
promulgação dos projetos de leis. 

A partir de 1940, o Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional passa a•realizar 
o tombamento dc sítios e coleções arqueoló-
gicas4. Consciente da responsabilidade de pre-
servar amplo rol dc bens culturais, Rodrigo de 
Mello Franco escreve: 

lie /aro, anrsidaando-se que aS more& 
e protegcr compreendem n3o so* os 
monummos e ohms dc histótito e araiwriyr, 
MaS taMbeM US de' l'abr.11ip/C0/68/09, et/70.gd&w, 

bibhOgnflico e, ainda os monumentos mounds, ray 
sítios e pakigens notdiris, cple tal Jeer-
Ir), para Set' preSerVadO eHea7MeMe, faleeZ 

fillia OlganiZas:10 e alknelhaMeMo Mak 

COMpleXdS c/c) que convortard 11177.1 (Mica nytur i• 
çki fideral obsen 7/5:10parece ram,, mais, mn-
dada quanto ar ailibillOCS conlendas ao Scniro 
incumbido de velar por tamanho aceno nao 
liMitaM a elk W,Y. r(AS Cidt///://:V e da /7:Sealii!a5;io a seii 

res/wito e, rambent important na i•xecuoirt 
de Serrli'M e tibMS deSIMadOS a resguanZir .7 hue-
Nidadc c a boa conservag:lo L./cinemas que o.
constnucm, bem tOMO Itrani-kkt, lesfalidlos e 

pódOSIM &l id() deStaqUe. .4 dilerSidade da natu-
reza das Cbir3S SereM pillregidaS CA' 1:1-te deMaSk 

conhecimentosevecraispara gue consiga reu-

ni-/os o quadro dc pessoal de 11177 sósertisy, 
solvetudo aiendemki-se a que 1;//7:1 

mom. a teenka a(lequadi sua lumen:1010 .7 cima 
preSereas.*:10 COnSerVa5710, e, faMbeM, 

canfter das nu...dribs a UMW eM cell proitito. l'ro-
ia da parade/hi:1 dams pondmcóes, pelo me-
nos cm relipo condiOesparticulaws do Brasil, é O /it() da quase totalidade dos bens inscHtos nos 
Litros do TOnbo instituldos pelo Decrcto Lei 17 0
25 de 30 de noirmbro de 1937 maw:stir em inid-
'xis de valor histórico artfstico, Into tendo ate.
agora o Senis:o do l!minOnio Histórico eArtIsti• 
CO National consegurdo procedcr ao tombamen-

4 Sambaqui do l'indaf (S,° Luis, MaranhAo) - 1940; Acervo do Museu Emflio Goeldi /colecao arque€ )1iigica (Par.) - 1940; Coleçao Arqueológica do Mimeo da Escola Normal ((:eara)- 1941; Inscrições priMUstóricas do Rio Ing,i (I'lI) - 1944; Colecao Arqueológica Balbino de Freitas (Museu Naeional/UFR1) - 1948; Sambaqui tia Barra do Rio Itapitangui, CanaiuSa, SP - 1955; Lapa da Cerca Grande (Matosinhos) MG - 1962; CoreçAo Arqueológica loaoAlfredo Rohr - 1986; Serra da Capivara (sac) Raimundo Nonato) PI - 1993. 
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to necessin0 de um :keno mzoável dos bens MY& 
reis daquek naturaleza esistentes no pals, nem 

1711/1.1.0 127C110S eorrespondente s coisas de valor 
arqueológico, etnográlico e bibliogrático ou a 
1170/211117C11COS naturais e paisagens notáveis 
(Andrade, R., 1952: 66). 

Face a tais dificuldades, passa a Diretoria do 
PHAN a contar corn a colaboração do Museu 
Nacional, fazendo corn que o Património se 
desencarregasse das atividades de proteção no 
âmbito da arqueologia, enquanto que, em ou-
tras áreas, o trâmite de ações preservacionistas 
seguisse seu rumo normalmente. 

0 ventárM e a protes.:to do materhilanpeo-
kigico do fit:14 permaneceu a cargo do Aluscu 
Nacional, mio tendo podido, por enquanto, a Di-
n..toMr do Atrimdniri Histórico e Artístico, assu-
air a responsabilidade de sucede-lo nessa tarela 
(Andrade, R., 1952: 108). 

UMA LEI S6 PARA A ARQUEOLOGIA 

Por não ter o Dec-Lei 25/ 37 a pretensão 
. de proteger toda a categoria de bens de inte-

resse arqueológico, mas sim ode atuar somente 
sobre determinados sítios e coleções, os esta-
dos começaram a se movimentar, criando de-
cretos que tinham por fim a proteção de to-
dos os sítios arqueológicos existentes no im-
bito de suas jurisdições. 

0 primeiro estado a ter um decreto de pro-
teção i o Parana, fait° do trabalho abnega-
do do professor José Loureiro Fernandes, da 
universidade daquele estado. Trata-se do decre-
to n° 1346/51, que reserva para fins de pes-
quisa dc aroto-história os sambaquis existentes 
no litoral paranaense. Mais tarde, esse decreto 
fbi complementado pelo de n° 5405/ 52, que 
regula a licença para exploração económica dos 
sambaquis das denials áreas do estado. 

Em Sao Paulq,,foi criada, em 1952, a Co-
/77I.SS:7-0 de Pre-históna, que tinha por meta 
decretar Medidas de proteção aos sambaquis c 
(writs jazidas prd-históticas situadas naquele 
estado. A atuação de tal comissão teve grande 

importância para a criação de urna legislação 
federal de preservação ao patrimônio arqueo-
lógico brasileiro. 

A comissão era composta por: 

• Paulo Duarte, professor da Universidade de 
São Paulo e jornalista 

• Frei Reginaldo de Sá, arqueólogo 

• Egon Schaclen, antropólogo USP 

• Herbert Baldus, sociólogo da USP 

• Waldemar Lefdfre, engenheiro do Instituto 
dc Geografia e Geologia 

• Jose Anther° Pereira Júnior, arqueólogo 

• Manuel Albuquerque Lima Neto, assessor 
jurídico. 

Urna das primeiras providências tomadas 
pela C017715;a0 .de Pré-histónafbi entrar em 
entendimento corn o governo da União, por 
intermédio do Ministro da Agricultura - ao 
qual estava afeta a execução do Código de 
Minas - em razão do disposto neste Código. 
0 Art. I° do Dec-Lei 1985 de 20 de janeiro 
de 1940, então considerava jazida "toda mas-
sa dc;subshincia mineral ou lam/ exist-erne no 
interior ou 112 superficie da terra c que apre-
sente valor para a indtistria". Esse problema 
foi solucionado pelo Dec-Lei n° 227/ 67, que, 
em seu Art.] - II, exclui os sítios arqueológi-
cos da área de abrangência do Ministério de 
Minas e Energia. 

Aproveitando sua estada no Rio de Janeiro, 
o professor Paulo Duarte, representante da 
comissão, esteve ainda com Rodrigo de M. 
Franco de Andrade, que se mostrou muito 
interessado na questão. Prometeu, naquela 
ocasião, fazer tudo o que estivesse ao alcance 
do órgão sob sua direção para o succsso dos 
trabalhos iniciidos C/22 Sit, Pau/0 (Comisso 
dc Pré-historia, 1953). Inicia-se, nesse mo-
incu to, um trabalho de conscientização, no 
âmbito do governo federal, objetivando a pre-
servação) de todos os sf tios pré-hisróricos 

• 
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brasileiros, cm especial os sambaquis e a gru-
tas, principais alvos dc exploração econômica. 

De volta ao Rio de Janeiro, Paulo Duarte, 
por intermédio de carta endereçada ao Minis-
tro da Agricultura, sugere 

noiws mcdidas que, cast? adotadas pelo tSrgJo 

Wend encarregado do estudo dos pcdidos de 

anweAsJO de pesquisa e de claSilZklaS mi-

neraiS, Ionian:am ainda 171aiS e ficaz a fiscalizapro 
da$ empresas exploradoras e, conseqüentemen-
te, a preserva0o dos sambaquis (ComissAo de 
Prd-história, 1953). 

Após tcr conseguido o entrosamcn to cram 
as csfcras governamentais federal e estadual, a 
comissão solicitou ao Departamento Nacio-
nal dc Produção Mineral - DNPM uma rela-
ção das empresas titulares de concessões de 
pesquisas c lavra dc cOnchas cakáreas expedidas 
por todo o território nacional, tendo em vista 
a ação conjunta da comissão corn ps outros 
estados, principalmente o Paraná, e mais tar-
dc, Santa Catarina, na dcksa do intclesse ci-
entifico que okra:CM 

:7SAZICiaSple-hiST6fiCaS 

(Comissão dc Pré-história, 1953). 
Reunido cm Curitiba, cm maio dc 1953, o 
Congresso de Reitores das Universidades 

do Brasil aprovou, por unanimidade, o pedi-
do do professor Loureiro Fernandes (endos-
sado pela Universidade do Paraná) solicitando 
ao Ministro da Educação fossem preservadas 
as jazidas pré-históricas brasileiras, especialmcn-
te os sambaquis. E então que, pela primeira 
vez, o assunto passa Oficialmente da esfera do 
Ministério da Agricultura para o da Educação, 
como veremos: 

(...)Mi dekva damn preciasaslitydas de nova pre-
ilistána, a autondade ciendlica das nassas 

(lades ['ode emprestar i'alloso ausllio, contri-
buindo, por todos as /Heim que julgar de direito, 
para que, por conceituacJo conremente, tais jazi-
das pertc..npun seMpre dc :V° admMistta-
Ma de ótatJos li•dends ou eStaduak 011:1 1i11100 
Whir pek) MA(5/) /nit/7'1)011k) hi:11617'W C artl:StiC0 

(ll'HAN/grquiro centrail. 

A C01121:55J-0 (IC Pré-hiStária passa então a 
colaborar com o Estado de Santa Catarina, 
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onde a exploração industrial dos sambaquis 
atuava dc forma violenta. Preparou urn ante-
projeto de lei que seria a base para a Lei II° 
3924/ 61. Chega a ser evidente a semelhança 
entre alguns artigos. Entretanto, a proteção 
aos sítios arqueológicos determinada por al-
guns estados, não chegava a caracterizar uma 
situação ideal. Carecia que se estendesse por 
todo o pats, e tivesse um maior poder de con-
fronto com as partes interessaclas cm lucros 
econômicos. 

Em 5 de dezembro de 1968, Paulo Duarte 
encaminhava documento ao então diretor do 
DPHAN, Renato Sociro, onde, cm breve re-
trospectiva do que foi a luta empreendida em 
prol da preservação dos sítios arqueológicos, 
relembrava: 

»at:ma-se entretanto de decretas estaduak title 
tetiam linva my:ilia pant finpor-se emir :lodes 

/7111)7(VMDS fildhiChlOS gl7 Ipt ) de gal I had orCS tie 

Albeit?), pant (AC qUal'S 1:1141 Ill:1h a pow eAplorar 
o s sambaquis emu° minas de cite/o (k ),pie trserta% ; 
/as J

cíci;tflica,coira policy comPrcendi-
da e mesmo desprezada, ate Cntre osgoirmames, 

gend. Dal o MO° dos esIbrras que Miciamos • 
cvin o fito de obter 11117a adequada /Cgish700 fiAle-
/W prow= das 1:aztilas (Duarte, 1968). 

Mais uma vez Paulo Duarte vem ao Rio de 
Janeiro c, cm entrevista com o então ministro 
Mário Meneghetti é solicitada a constituição 
de uma comissão encarregada de redigir um 
projeto dc lei a ser apresentada ao Presidente 
da República. De volta a'São Paulo, c tendo 
por base o trabalho sobre os sambaquis dc San-
ta Catarina, de autoria do antropólogo do 
Museu Nacional Luiz dc Castro Falia, redige 
um anteprojeto, antes mesmo de ser nomea-
da a referida comissão. Dessa comissão fize-
ram parte, dentre outros: 

• Paulo Duarte (USP) 

• José Loureiro Fernandes (Universidade do 
Para* 

• Rodrigo dc M. F. de Andrade (IPHAN) 
• Benjamin Campos (Pro'curadoria Jurídica 

do Ministério da Agricultura). 



Comp:16614mnd° os Insirumeotos Levis do hem* kqueol6gko no 81%11 

Essa comissão reuniu-se no Rio de Janeiro, 
e com base na proposta apresentada por Paulo 
Duarte, aprovou o texto que originou a Lei 
n° 3.924/615 . Criada quase que exclusiva-
mente para conter as ações danosas aos sítios 
arqueológicos possuidores de interesse econó-
mico, principal mente os sambaquisó e, de 
maneira mais remota, grutas, ela reflete o es-
forço de um grupo de abnegados que, primei-
ramente no nível estadual, e, mais tarde, no 

lutaram por um a causa que veio a ren-
der bons frutos. 

A existncia de capítulos referentes ã des-
coberta de objetos associados ao perfodo his-
tórico (Capítulo -'Das descobertas fOrmi-
tas) e à remessa para o exterior de objetos de 
interesse histórico, numismático ou artístico 
(Capitulo V - Da remessa para o exterior de 
objetos dc interesse arqucológico ou pré-his-

tórico, histórico, numismático ou artistico), 
refletem o aproveitamento do momento da 
elaboração de uma lei federal de preservação 
para suprir lacunas na legislação protetora de 
bens culturais em geral. 

E 0 IPHAN PROCURA SE ORGANIZAR... 

A preocupação do instituto corn a constitui-
ção de um quadro filficional compatível corn 
as suas atribuições legais, agora acrescidas pela 
nova lei dc arqueologia, levou seu então dire-
tor, Renato Soeiro, a recorrer ao Ministro da 
Educação e (i'ultura, Senador Ney Braga, soli-
citando, dentre outras coisas, a criação do car-
go de arqueólogo no serviço público e abertu-
ra de um concurso público para o preenchimen-

to dos cargos criados. Citamos, cm seguida, um 
trecho do offcio nQ 1113 de 13.05.74: 

(...) consult° a I•insa Evcelenc4t t'OnSitlenlr ¡VAS-

e .1 cyllurniOncr:t dc rwresemar-se junto 

ao SNI rivando os objetivos aciiiia tx.-kridos na 

ettnvitv.io de que resultados posnivos ser.lo obti-

dos pant a pimp() deltnitiva do nosso Ann./mini() 

cidrural COM Sa/75 A'S St/pC/iOreS 

iMpOStaS a pa) MeilOS'illl? tins' qUe alioi,ia iii Ii711-

111ente a lei e que curam de 1100 aos 

( I PHAN/Arquivo Central). 

Numa tentativa de conscientizar a esfera 
ministerial da necessidade de contratação de 
pessoal especializado para a tarefa de preservar 
os sítios arqueológicos brasileiros, mais uma 
vez Renato Soeiro recorre ao ministro. Ago-
ra, por intermédio de documento a ele enca-
minhado, datado de 30 de outubro de 1974, 
em razão de denúncia de destruição de sitio 
arqueológico, objeto de abertura de processo 
conlidencial pela Divisão de Segurança e In-
formações do MEG. (IPHAN/Arquivo Cen-
tral). Nesse documento, Renato Soeiro escla-
rece ao Ministro questões que atingiam o bom 
desempenho da casa na fiscalização dos sítios 
arqueológicos. 

.4 owe reveiro Senbor pcytt pernas-
Ao pant atTeSeelltar 0.0 SegliilileS C'Nektretin/(1)WS: 

3 — o /PHANnunca omitiu, quer recorrendo aos 

Goremadt)res dos respecriros Evados </a Milo, 

dos Setret.in0s .Siymmoi, aos I'mematiores da 

Ittpúblka, aos Delegados de Poilcia Federal, aos 
Prefènos Ahmkipals, quer Jos seat &present:In-
let Od respecinw ;kw a fim de s' ustar qualquer de-
' ,robs*); 

4 — Intrando-se ,grupos podentSOS intCreSrados 

0.1 cleS1171100, Alla lucrun'OS, tlesSeS In10.0 

Scni tillalq0er <Wilda, COMO ato normatiro ma& finportante dept.* do Dec-Lei 25/37, esta lei rem o mdlito preencher uma tias lacunas deisadas na proteolo de bens cultumis bias//elms (Souza Filho 1997: 54) 
o NA° c toa que a aplicaçáo dc vários vocábulos para expressarem uma mesma categoria de sítios, refletem uma preocupag ) orientada principalmente para comer os danos tia es piora0o cconennica dos sambaq ti is. (sambaquir, babigueiros, coneheiros, casquefim e sernambis - Art.3° da Lei n° 3.924/61). 
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histón.cos, Delegadas de l'olfcb Icelmodos sao 
remmidos, e Antrum &AS ind/C7:/dal sàu arqui-
tmlos; 

fry-MN ndo disp6e de podermdkbh, ihn 
de &Ter CIIMprir plennInk a ky.:Irlal'ar) es-
/wet/lea. Na emergencia e harendo mu:es/daffy& 
adof.:to de corneal:, eXCMph7r, OTC Instituto 
consultou a 14Attl Excelencb no reknib °lido /70

de 1105.74, solve a possibikdade de biter-
lerenc4r da Ditislo de Segumnça e Intbrmaolo 
:Wok) a algUlna 11)0141:1 a serimentada con; aquela 
linalidade; 

6 — coin ra:relkia a(nmas inic4airas menciona-
dos no each) em apreço, intinmo medhlas 
estao sendo tomadzs dentro das atabuiokts deste 
órgilo • senlo worm/milk-me submeudas à aita 
apizvhtplo de Yinsa Ercelenchl, risando a necessi-
dade da cniVo da carivi t de ,4rqueólogo no set--

miblia.) federal e hem a IlnplaIII:700 (10 
CI)VIU) arqueidogia'brasileira 1717 vi 
dn.°, inicirtim que mais se impt3eni !iota wor-
m/Wade dos otudas de reestruttuVado IPHAN, 
Cm &went:VI:Mom°. 

nisprot:denCiaS iirào, wand() (*tit:0as, M-
M ., lacuna gral e nesta drca educatim e cultural e 
:gender:to à melhor defesa e dimigaçdo claque/es 
rabi-es, testemunhas de /2055a pre-histyfria 

PHAN/Arquivo Central). 

Não Cl1COntraMOS, nos arquivos, quaisquer 
respostas do ministro referentes a esses apclos. 

Em 1980 Aloísio Magalhães cria, dentro da 
estrutura SPHAN/Fundação Nacional Pró-
Memória', um Nikko de Arqueologia, mais 
tarde transformado cm coordenadoria, con-
tando corn a presença de arqueólogos cm al-
gumas regionais. Com a re fbrina administrati-
va do governo Collor, toda essa estrutura 1'6 
desmontada. Existe, atualmente, 'uma área dc 
Patrimemio Natural c Arqueológico dentro do 
Departamento dc Proteção do IPHAN, um 
arqueólogo lotado em cada departamento da 

administração central do órgão, e uns poucos 
lotados nas coordenaçbes regionais (mais es-
pecificamente, em SC, SP c RJ), perthzendo 
um total de sete. 

UMA COMPARAÇÃO DAS LEIS 

A figura jurídica do tombamento) passou a 
existir a partir da edição doi Dec-Lei 25/ 37. 
Tombar significa colocar sob a tutela pública 
aqueles bens que, por possuirem característi-
cas excepcionais históricas, artísticas, 
paisagísticas, arqueológicas e naturais, ou por 
se vincularem a rams memoráveis da nossa his-
tória, mereçam integrar o patrimônio cultural 
do pals. Logo, o Dec-Lei nQ 25/ 37 não é 
empregado a uma categoria de bens, mas so-
mente àqueles bens que (liter por sua 
vinculas.-ão a filtOS 177C177041/C15' da histón do.) 
Brasil, querpor seu excepcional valor arqueo-
lógico ou emográgco, bibliognilico ou isti-
co, mereçam ser reconhecidos como perten-
centes ao patrimônio histórico e artístico na-
cional ( art. 19. 

JA a Lei nQ 3.924/61 dispõe em sett Art.1Q 
que os monumentos arqueológicos ou pre-
históricos de qualquer natureza (glifb nasso 1 
existences 170 tenitório nacional e todoS Os cit.-
memos (pie neles SC cncon tram ficam sob a 
guarda eprote5.-ao do Pocky- Público(...).Nao 
trata da preservação pela exceção, mas esten-
dendo-sc a toda urna categoria, ou seja, àque-
la formada por todos os bens de interesse ar-
queológico. Urna de suas principais caracte-
rísticas diz respeito ao fato dc que, por seu 
intermédio 

a pre.serraçio into se kiz atrates do ato eTecilico 
do tombamento, pois se trata de instrument() le-

7 Em novembro de 1979 foram eriadas a Secretaria do Património Histórico c Artfstico Nacional c a Fundaçao Nacio-
nal Pró-Memória, responsiveis pela preservaçao do património cultural e paisagístico brasileiro, sendo a Secretaria 
&gat) normativo, de direçaio superior c coordenaçAo regional, e a FundaçAo órOce operational, proporcionador dos 
meios C recursos necessarios para a açAo da Secretaria (MEC-SPHAN, 1980: 56). Estavam lançadas as bases para a 
criaçao do Minist&io da Cultura. 
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gal de anwlo, procolimento e de tiros diversos 
do tombantento, onbont scA, assim COMO me, 
linma dc interven.olo do Estado ISJ propriedade, 
exerrida por igual pela administrtipo en, limpro 
do seu poder de polfria (Castro, 1991: 106). 

Outro aspecto que diferencia a preservação 
de bens culturais por intermédio da aplicação 
da Lei no 3.924/61 da aplicação do Dec-Lei 
n° 25/ 37, diz respeito ao fato de que 

delVMOS C01111.1M1fr casas throws de in-
rerrovo, eujos ekitosjurldicospodo» serdik-
reneWcbs. No COS() CapCah.00 daS fir nitts arqueo-
kisicas„t prorepIo se "ex tilegis", iv° e, 
dWtantente, por thrfa próprW lei e, por owe 
lowly() mesa' ink 4,1e proem() e MO 

10, 'Wit' AMA' CIWIOS tICCOITCM 17:011Cht al lei 

(( stro, 1991: 106).. 

Cumpre-nos destacar porém que, embora 
a lei e o Dec-Lei tenham aplicações e efeitos 
jurídicos bem definidos, ambos têm por pro-
posta principal a preservação do patrimônio

cultural brasileillo. Ao pensarmos na aplicação 
•(lo disposto no Dec-Lei n° 25/37 para a pre-
servação dc toda a categoria de bcns de inte-

• resse arqueológico, estaremos incorrendo em 
um erro. Esses bens, como já visto acima, já sc 
encontram sob protscção de lei especialmente 
criada para tal (n° 3.924/61). Nela, tidos os 
sítios arqueológicos são importantes para o 
conhecimento do nosso passado cultural, sem 
previsão de destaque por exccpcionalidade ou 
por exemplaridade. Porém, bem sabemos, exis-
tem aqueles que se sobressaem do conjunto, 
que se apresentam como refe.renciais, 
do-lhes

poden-
ser atribuida a distinção por 

excepcionalidade. Nesses casos, poderão ser 
contemplados pelo disposto no Dec-Lei n° 
25/37. A motivação do tombamento não se-
ria mais a necessidade de sua preservação, mas 
sim o reconhecimento ) das características 
identificadoras, naquele bem arqueológico, • 
que lhe Liao o destaque dentre os demais de 

sua categoria. Entretanto, algumas pessoas 

consideram que um sitio arqueológico não 
poderá vir a ser tombado, por já se encontrar 

protegido por norma jurídica. Pensar assim 
equivale a argumentação, já hoje ultrapassada, 
de que um bem já tombado por urna determi-
nada instância governamental, não poderá ser 
tombado por outra, uma vez já incidir sobre 
ele uma forma de proteção legal. , 

A idéia de que o tombamento poderá ser 
efetivado concomitantemente sobre bem já 
acautelado pela lei de proteção aos sírios ar-
queológicos subentende uma variação nos cri-
térios de aplicação para cada caso, conforme 
sc tiate do ponto de vista dc proteção de toda 
uma categoria (Lei n° 3.924/61), ou do re-
conhecimento da diferenciação de determina-
do bem pertencente ã categoria anpleológico 

(Dec-Lei n° 25/ 37). Na realidade, não hi 
sentido algum na aplicação dos dois diplomas 
legais sob o único aspect() da proteção. 

Outra argumentação apresentada para a não 
aceitação da aplicação do instituto do tomba-
mento aos sitios arqueológicos é aquela que 

se limdamenta na argumentação) de que a pes-
quisa científica, por sua característica própria 
de alteração do sitio, viria a mutilar o referido 
bem tombado, infringindo, assim, o disposto 
no art.'17 do Dec-Lei. Tal raciocínio parece-
nos urna interpretação muito limitada tanto 
do dispositivo legal, quanto do significado do 
que venha a se constituir urna pesquisa arque-
ológica que, vista assim, sob urna ótica tão 
negativa, alem de demonstrar o desconheci-
mento das contribuições que a arqueologia 
vem oferecendo para o conhecimento do nos-
so passado cultural, poderá formar uma ima-
gem negativa da pesquisa, a ponto de pergun-
tarmos se tal abordagem metodológica "des-
truidora", justificaria a existência de uma lei 
fèderal que lhe dê respaldo, inclusive sob a ótica 
da preservação cultural. 

No decorrer da pesquisa para a elaboração 
deste trabalho, deparamo-nos com uma série 
de informações que nos levam a uma conclu-
são essencial para a elaboração de propostas 
que venham a contribuir para a preservação 
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arqueológica: não podemos mais pensar na 
proteção desses bens sem inseri-los nas pro-
postas govemamentais de preservação cultu-
ral Como um todo. Os aspectos relacionados a 
arqueologia sempre obtiveram urn tratamen-
to diferenciado (o que não significa especial) 
das demais ações desenvolvidos pelo !PHAN. 
Embora, como fbi mostrado anteriormente, 
tenha havido virias tentativas de reforço ou 
increment() da área, frente a outras ações mais 
"visíveis" c que contavam corn melhores es-
truturas dentro da instituição, essas tentativas 
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